



 UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 
VALORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS: UMA REVISÃO 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS PARA A 


























































NATHALIE GABRIELLE JUN MATSUMOTO RODER 
VALORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS: UMA REVISÃO DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS PARA A 
INTERNALIZAÇÃO DAS EXTERNALIDADES NEGATIVAS  
CURITIBA 
2013 
Monografia apresentada como 
pré-requisito à conclusão do curso 
de especialização em Economia e 
meio ambiente do departamento 
de economia rural e extensão do 
setor de ciências agrárias da 
Universidade Federal do Paraná. 
 



























































ABSTRACT ................................................................................................................. 6 
RÉSUMÉ ..................................................................................................................... 7 
1 OBJETIVO DO TRABALHO ................................................................................ 8 
1.1 GERAL ............................................................................................................... 8 
1.2 ESPECÍFICOS ................................................................................................... 8 
2 DIAGNÓSTICO .................................................................................................... 7 
2.1 PROBLEMA ..................................................................................................... 10 
2.2 JUSTIFICATIVA ............................................................................................... 10 
3 HIPÓTESE DE TRABALHO ............................................................................... 11 
4 MARCO TEÓRICO ............................................................................................. 12 
4.1 PAPEL DO ESTADO ....................................................................................... 13 
4.2 POLÍTICA ........................................................................................................ 15 
4.3 EXTERNALIDADES......................................................................................... 17 
4.4 BENS PÚBLICOS ............................................................................................ 19 
4.5 INSTRUMENTOS ECONÔMICOS .................................................................. 19 
5 METODOLOGIA ................................................................................................. 22 
6     DISCUSSÃO ...................................................................................................... 23 
6.1 PRINCÍPIO DO POLUIDOR PAGADOR (PPP) ............................................... 27 
6.2 PROTETOR-BENEFICIÁRIO (ICMS ECOLÓGICO/VERDE) .......................... 28 
6.3 USUÁRIO-PAGADOR (COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA) ......................... 29 
6.4 ROYALTIES ..................................................................................................... 31 
6.5 FUNDO SOBERANO DO BRASIL – MINISTÉRIO DA FAZENDA .................. 32 
6.6 EFEITOS COLETIVOS DO TRATAMENTO DAS EXTERNALIDADES 
AMBIENTAIS ......................................................................................................... 33 
7 RESULTADOS ................................................................................................... 36 
8 CONCLUSÕES .................................................................................................. 40 







O presente estudo analisou, com um foco maior no instrumento da compensação 
ambiental, alguns dos principais aspectos das políticas públicas voltadas à valoração 
de bens públicos.  Trata-se de uma pesquisa de cunho tanto qualitativo, quanto 
descritivo e explicativo. Utilizou-se o método dedutivo, com pesquisa bibliográfica e 
documental. Buscou-se discutir os principais instrumentos de políticas públicas 
aplicadas às externalidades ambientais cujos efeitos sociais não são contemplados 
no valor/preço. Isso ocorre porque  os agentes econômicos não recebem do 
mercado a sinalização correta dos custos ou benefícios de suas ações. O foco do 
estudo foi a investigação de algumas das melhores práticas de correção de 
externalidades e compensação para a coletividade. É tratado, particularmente no 
que concerne a uma política de proteção ambiental, o conceito de bens públicos, ou 
seja, recursos que pertencem ao coletivo, caracterizados por serem livres e de 
propriedade conjunta, além de se encontrarem sob a tutela governamental.  Isto 
porque, o setor público recebe e atende a demanda da população. Por meio da 
política pública busca-se a solução pacífica de conflitos quanto a bens públicos, com 
vistas ao desenvolvimento socialmente equitativo, ambientalmente equilibrado, 
economicamente eficiente e produtivo.  
 
Assim, as autoridades governamentais atuam como proprietárias e reguladoras, 
além de realizarem intervenções de modo a corrigir distorções e falhas de mercado. 
Por intermédio de intervenções governamentais, tais como, subsídios, impostos e 
compensação, dentre outras formas, buscam-se mecanismos de internalização (via 
valoração adequada de preços) no sistema econômico das chamadas 
externalidades ambientais através de instrumentos de políticas públicas. Os 
recursos auferidos, particularmente no que diz respeito aos mecanismos 
compensatórios, podem ser aplicados em projetos de preservação ambiental ou 
gerar receita para outro tipo de gasto social, como a educação. Dessa forma o 
patrimônio futuro estará garantido. 
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This study analyzed public policies concentrated on public goods valuation through 
compensation. It is a qualitative, descriptive and explicative research. It used the 
deductive method with bibliographical and documentary research. It was discussed 
the main public policies instruments applied on environmental externalities whose 
social effects are not included on the price or value. This happens because the 
economic agents do not receive from the market the signals of the costs or the 
benefits of their action. The study focused on the research of the best practices to 
correct externalities and the compensation for the collectivity. It was treated the 
concept of public goods which are the resources that belong to collective 
characterized to be free and of joint ownership, besides they are under government 
guardianship. Thus, government authorities act as owners and regulators, in addition 
to performing interventions in order to correct distortions and market failures.  
 
The public sector receives and answers the population’s demand. Through public 
policy we seek to peaceful conflict resolution regarding the public goods towards 
socially equitable, environmentally balanced, economically efficient and 
productive development. 
 
Through the mediation of government intervention like subsidies, taxes and 
compensation it look up mechanisms to internalize (via appropriate valuation price) in 
the economics system the called environmental externalities by public policies 
instruments. The resources earned can be applied on projects of environmental 
preservation or generate revenue for another kind of social spending, as education. 
Thereby, the future heritage will be guaranteed.  
 










Cet étude a analysé les politiques publiques concentrées à la valorisation des biens 
publiques axée sur la compensation. Il s'agissait d'une recherche qualitative, 
descriptive et explicative. On a utilisé la méthode déductive avec une recherche 
bibliographique et documentaire. On a discuté les principaux instruments des 
politiques publiques appliquées à des externalités environnementales dont les effets 
sociaux ne sont pas envisagés dans les prix où la valeur. Ça se produit parce que les 
agents économiques ne reçoivent pas la bonne signalisation  du marché de coûts où 
bénéfices de leurs actions. L'objet de l'étude c'était la recherche des meilleures 
practiques en matière de correction des externalités et compensation par la 
collectivité. Il est traité le concept de biens publiques, ça veut dire, les ressources qui 
appartiennent au collectif caracterisés par être libre et de propriété commune, de 
plus ils sont sous la protection du governement. Ainsi, les autorités 
gouvernementales agissent en tant des propriétaires et comme des régulateurs, au-
delà d'effectuer des interventions de manière a corriger distorsions et faites de 
marché. 
 
Le secteur publique reçoit et répond à la demande de la population. Par la politique 
publique on vise à la solution pacifique en ce qui concerne les biens publiques, vers 
le développement socialement équitable, écologiquement équilibré, économiquement 
efficace et productive.  
 
Grâce à l'intervention du gouvernement, tels que les subventions, les taxes et la 
compensation, il cherche des mécanismes pour internaliser (via approprié évaluation 
de prix) dans le système economique les appelés externalités environnenmentales, à 
travers d'instruments de politiques publiques. Les ressources gagnés peuvent être 
appliqués en projets de preservation envoironnenmentale où générer des revenues 
par d'autres types de dépenses sociales, comme l'education. Donc, le patrimoine de 
l'avenir est assuré. 
 





1 OBJETIVO DO TRABALHO  
 
 
1.1 Geral  
 
Destacar e discutir alguns dos principais aspectos das políticas públicas do 
país voltados para a internalização das externalidades ambientais negativas. 
 
 1.2 Específico 
 
Descrever, discutir e comparar alguns dos principais instrumentos de política 
pública (em especial, aqueles associados aos mecanismos de compensação 



























 O Estado deve administrar a produção econômica nacional, regulando a 
determinação dos custos de produção, a formação de preços, a estruturação dos 
mercados econômicos e, em especial, a geração de lucros das atividades 
econômicas (renda das atividades minerárias, por exemplo). Além isso, o Estado 
deve controlar os efeitos ambientais e planejar as condições das atividades 
econômicas de maneira a propiciar o desenvolvimento sustentável para as gerações 
presentes e futuras.  
 
 Por outro lado, países que pretendem se desenvolver, de maneira 
sustentável, utilizam racionalmente seus ativos permanentes para gerar riqueza, 
sejam estes recursos ambientais, pessoas, tecnologia ou uma combinação entre os 
três. Em economia, tais ativos são terra, trabalho e capital. No caso do Brasil, o 
primeiro ativo ainda é relativamente abundante, muito embora venha sendo 
intensamente utilizado. Pode-se dizer, neste contexto, levando em consideração 
fatores tais como extensão territorial e capacidade de aumentar a riqueza nacional, 
que ainda existe um potencial em recursos ambientais ainda a ser adequadamente 
explorado. Tais recursos ambientais constituem bens públicos, visto que pertencem 
ao coletivo da população de uma nação e que estão sob a tutela governamental. A 
exploração dos recursos naturais de um país, se adequadamente conduzida, pode 
gerar riqueza de diversas formas como, por exemplo, pelo comércio amplo, geral e 
sem barreiras comerciais, sobretudo o de âmbito internacional, onde os bens 
ambientais podem contribuir decisivamente para a geração de divisas (balanço de 
pagamentos). Por outro lado, uma exploração insustentável dos recursos naturais 
gera prejuízos significativos para a população interna e para gerações futuras, 
principalmente se não houver limites e nem forem adotadas medidas ambientais de 
cunho preventivo, corretivo, mitigatório, de controle e monitoramento e, em especial, 
compensatório. Assim, um crescimento econômico propiciado a partir de uma 




uma vez que compatível com o desenvolvimento satisfatório e permanente da 
população e do país. 
 A partir disto, este estudo pretendeu contribuir para a análise do papel 
governamental, via implantação de políticas públicas e correta valoração dos bens e 
serviços ambientais, na gestão do patrimônio natural coletivo renovável e não 
renovável com foco na geração de riqueza e desenvolvimento social. 
 
 2.1 Problema 
 
 Quais seriam, para efeitos do adequado funcionamento dos mercados 
econômicos, alguns dos principais instrumentos de política pública ambiental, em 
especial, os de cunho compensatório, que visam a internalização das externalidades 
ambientais negativas geradas em decorrência das atividades econômicas? 
 2.2 Justificativa 
 
 Toda atividade econômica produtora de bens e serviços para a satisfação dos 
desejos e necessidades da população está associada, do ponto de vista da 
formação de mercados e de seus respectivos sistemas de preços (valoração), ao 
fenômeno das “externalidades”, dentre outros tipos de falhas do mercado. Toda 
atividade econômica, de outro lado, está associada à alteração antrópica do 
ambiente e, consequentemente, à geração de impactos ambientais que são sentidos 
pela população em geral, principalmente quando bens e serviços públicos, tais 
como, os recursos naturais, são afetados. Estes impactos ambientais, positivos e 
negativos, estão intrinsecamente associados as suas respectivas externalidades, 
positivas e negativas. A externalidade associada a um determinado impacto 
ambiental tem o nome de “externalidade ambiental” e afeta os bens e serviços 
públicos como, por exemplo, o ar e a água.  As externalidades ambientais podem 
ser benéficas (positivas), quando redundam em melhorias ao ambiente, ou maléficas 
(negativas), quando acarretam a degradação ambiental. As externalidades, dentre 
as demais formas de falhas de mercado, por seu turno, não permitem que se 
atribuam os preços corretos para os bens e serviços produzidos pelas atividades 




de vista econômico, por serem “livres” (abundantes e, portanto, sem preço). Por 
outro lado, os bens públicos ambientais encontram-se associados, do ponto de vista 
jurídico, aos interesses difusos e coletivos e, portanto, sem direito de propriedade e 
não-excludentes, ou seja, o seu uso não limita o uso de outros respeitando o seu 
limite físico. Algumas políticas de governo visam corrigir as falhas de mercados de 
determinadas atividades econômicas e, com isto, propiciar que a economia se 
aproxime de seu nível máximo de eficiência (nível ótimo de Pareto).  Assim, por 
intermédio de intervenções governamentais diversas, tais como, subsídios, impostos 
e compensação, dentre outros, buscam-se mecanismos de internalização (via 
valoração adequada de preços), das chamadas externalidades ambientais 
(sobretudo as negativas). Dessa forma, as externalidades ambientais negativas são 
“penalizadas” e as externalidades ambientais positivas são “incentivadas” por meio 
de instrumentos de políticas públicas (em especial os mecanismos financeiros 
associados, considerando os objetivos do presente estudo, às medidas de 
compensação), com o objetivo de preservar o ambiente para as presentes e futuras 
gerações. O presente estudo buscou, assim, analisar algumas das melhores práticas 
de correção de externalidades e compensação para a população.  
 
3 HIPÓTESE DE TRABALHO 
 
 Há um rol expressivo de instrumentos de políticas públicas ambientais, em 
especial aqueles de cunho compensatório, que podem auxiliar no ajuste satisfatório 
dos desvios econômicos ocasionados pelas externalidades ambientais negativas e 
este conjunto de instrumentos pode ser considerado, consequentemente, um bom 
ferramental para a sinalização dos mercados econômicos e, consequentemente, 













4 MARCO TEÓRICO 
 
 
 Historicamente, o Brasil privilegiou setores intensivos em utilização de 
recursos naturais (vantagens comparativas absolutas) e emissão de carbono com a 
implantação de indústria pesada (setor metalúrgico, químico e petroquímico). Em 
decorrência de um processo de industrialização tardia e de forma aliada à 
necessidade de evoluir tecnológica e socialmente, construiu-se uma base 
diversificada, mas com uso indireto de recursos naturais e não no processo técnico 
(limitado). O país, dentro de um contexto inclusive de recrudescimento do uso de 
recursos naturais e emissão de carbono, também implantou um modelo de 
desenvolvimento econômico denominado “processo de substituição de importações”, 
que redundou no aumento da produção interna e a diminuição de importações 
através do controle de taxas (de importação e de câmbio) – e da especialização do 
setor exportador (FURTADO, 1974). 
 
 Por ser rico em recursos naturais e energéticos, o Brasil concentrou uma 
maior representatividade na produção e exportação de bens que provêm de setores 
como o agronegócio que, inclusive, vem sendo presentemente um dos principais 
responsáveis (senão o único) pelo saldo positivo da balança comercial brasileira.  
 
 Para a análise e administração, por parte do Estado, dos indicadores 
macroeconômicos da economia brasileira associados, de modo especial, à 
exportação e importação (comércio internacional) de bens e serviços, notadamente 
sob o prisma da sustentabilidade, devem-se considerar que as vantagens 
comparativas1 dos países para produzir, importar ou exportar levam em 
consideração a existência e a abundância de recursos naturais, a capacidade 
tecnológica, a extensão territorial e o mercado consumidor em potencial, além de 
pressões sociais e leis (regulamentação) (SACHS, 2004). 
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 O comércio tem como um dos seus principais objetivos, a correção de 
desníveis de riqueza e realização de trocas. Todos ficam sujeitos aos preços 
internacionais, intervenções políticas, e subsídios para exportações e importações. 
 
 Com isso, a exploração dos recursos naturais, visando a produção de bens e 
serviços voltados tanto para o mercado interno quanto para o mercado externo, 
propicia a evolução do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro e o crescimento da sua 
economia.  
 
 Em adição, quando da promoção, por parte do Estado, do desenvolvimento 
econômico sustentável dos países, notadamente aqueles associados ao sistema 
econômico capitalista, verifica-se que, no livre mercado, cada agente busca a 
maximização do próprio interesse. Ademais, dificilmente vai existir um mercado de 
concorrência perfeita, devido à existência de bens públicos (bens coletivos), a um 
custo marginal zero. Portanto, nota-se uma incapacidade do mercado privado de 
atingir uma eficiência alocativa. E a correção de distorções se dá por parte do setor 
público (BUENO, 2010). 
 
 É dentro deste contexto que se origina, portanto, a preocupação com o 
fenômeno das externalidades ambientais e, consequentemente, com as ações do 
Estado para a internalização, via mecanismos diretos ou indiretos, destas 
externalidades no sistema de preços e, consequentemente, direcionamento dos 
mercados econômicos visando a consecução de processos sustentáveis de 
desenvolvimento econômicos das economias nacionais como, por exemplo, a 
brasileira. 
 
 4.1 Papel do Estado 
 
 O Estado é uma organização com o poder de legislar e tributar a respectiva 
sociedade. Institui leis permanentes e políticas públicas, que são transitórias. Regula 
a propriedade e garante que contratos sejam respeitados. Busca a ação coletiva e a 
justiça social. Tem o papel de estabelecer a ordem, segurança, prosperidade, 




desenvolvimento, sobretudo sob o prisma da sustentabilidade, de sua sociedade 
(Tabela 1). 
 
Tabela 1 – Impactos dos padrões de crescimento 
 





+ - - 
 2 Crescimento Social 
Benigno 
+ + - 
 3 Crescimento 
Ambientalmente 
Sustentável 
+ - + 
 4    Desenvolvimento + + + 
Fonte: (SACHS, 2004) 
 
 Ao Estado cabe adicionalmente, procurando desde já estabelecer uma 
ligação com o foco da sustentabilidade, estabelecer o planejamento de receitas e 
despesas na forma de orçamento público, destinando receita a determinado gasto 
ou investimento. O planejamento também tem a finalidade de contribuir com uma 
orientação da atividade privada (FURTADO, 1974), por meio das políticas monetária, 
cambial, creditícia, tributária, incentivos fiscais, financiamento de programas 
prioritários de desenvolvimento por meio dos bancos oficiais, como o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). O Estado procura, 
ainda, ampliar as oportunidades regionais, individuais e institucionais.  
 
 Constituem-se de suma importância para o bom funcionamento da máquina 
pública: a governabilidade do Estado; o suporte da população; e a existência e a 
confiabilidade das instituições. O Estado deve sempre evitar uma crise de 
governabilidade, ou seja, pressões resultantes da combinação do excesso ou 
complexidade das demandas, novas ou recorrentes, com processos contraditórios e 




 O orçamento é uma forma de promover a transparência das ações, com base 
no planejamento, em metas e prazo (MATIAS-PEREIRA, 2010). Por meio do 
orçamento público é delineada a estratégia nacional e detalhado todo o 
reinvestimento de recursos. Por intermédio do orçamento pode inclusive se originar 
a forma de representatividade e responsabilidade (accountable) de um Estado 
(KOHAMA, 2010). O orçamento público prevê, ademais, a arrecadação de tributos 
(impostos, taxas e contribuições), assim como a realização de despesas 
discricionárias (cuja maneira de gastar pode ser escolhida), por exemplo, 
financiamento de pesquisas científicas, melhoria do ensino, modernização de 
hospitais, construção de estradas (MATIAS-PEREIRA, 2012). 
 
 Em paralelo à questão arrecadatória também é necessário enfatizar a 
obtenção e/ou renúncia de receitas. A Lei de Responsabilidade Fiscal prevê a 
renúncia de receitas. O objetivo dessa renúncia é aumentar a renda nacional, 
melhorar o balanço de pagamentos e reduzir os desníveis regionais, mediar 
interesses políticos, econômicos e energéticos. 
 
LRF 101/2000 - Receita Pública - renúncia de receita - 
art. 14 - anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 
alíquota ou modificação de base de cálculo que implique 
redução discriminada de tributos ou contribuições, e 
outros benefícios que correspondam a tratamento 
diferenciado. (BRASIL, 2000) 
 
 Desta feita, patente está o papel do Estado com respeito a aspectos 
importantes para a formação, consolidação e administração, sobretudo sob o 
enfoque da proteção ambiental, do processo de desenvolvimento econômico de uma 
determinada sociedade. 
 
 4.2 Política 
 
 Política é um conjunto de procedimentos formais e informais que expressam 




bens públicos. Às políticas públicas2, quais sejam, aquelas políticas vinculadas 
essencialmente ao desempenho do papel do Estado, compete a alocação de valores 
no seio da sociedade.  
 
 Neste sentido, são exemplos de políticas públicas (SACHS, 2004): 
 
a. Políticas sociais: educação, saúde, segurança, transportes, habitação, 
proteção de crianças e adolescentes; 
b. Políticas estruturais: indústria, agricultura, reforma agrária, ambiente; 
c. Políticas econômicas: políticas monetária, fiscal, cambial, comercial, 
internacional; 
d. Políticas compensatórias ou reparadoras e redistributivas: combate à fome, 
bolsa-escola, cotas na universidade, e; 
e. Políticas constitutivas: determinação das regras do jogo. 
 
 O objetivo das políticas públicas deve ser o de conciliar o socialmente 
equitativo, o ambientalmente equilibrado e o economicamente eficiente e produtivo. 
Da mesma forma, as necessidades básicas dos seres humanos devem ser 
priorizadas, com base nas restrições que o estágio de tecnologia e da organização 
social impõem (SACHS, 2004). 
 
 No Brasil se verifica um modelo federativo centralizado, controlado pela 
União, com a sociedade conduzida pelo Estado. Os governos estaduais, do Distrito 
Federal, e os municipais no Brasil, em decorrência da existência de discrepâncias no 
campo da formulação, implantação e do financiamento das políticas públicas, 
transferem poder e recursos ao governo central para materializá-los em nome do 
interesse geral. 
 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios: VII - preservar as 
florestas, a fauna e a flora;  XI - registrar, acompanhar e 
fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 
exploração de recursos hídricos e minerais em seus 
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territórios; Leis complementares fixarão normas para a 
cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006) 
 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e aos Estados 
legislar sobre:  II - orçamento; VI - florestas, caça, pesca, 
fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 
recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle 
da poluição;  IX - educação, cultura, ensino e desporto; 
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;  
 
Fonte: BRASIL. Constituição Federal Brasileira 1988. 
 
 
 A construção de um novo equilibrio entre esferas de governo e unidades da 
Federação são fundados na justiça e apoiado na eficiência de políticas públicas. A 
preocupação com o desenvolvimento demanda a formulação de dois tipos de 
políticas: 
 
a. Política macroeconômica: papel de estabilização macroeconômica – por meio 
de políticas fiscais, monetárias e cambiais. 
 
b. Política microeconômica: papel alocativo: maximizar a eficiência de alocação 
de recursos; papel distributivo: balancear a eficiência alocativa de forma 
igualitária; papel regulatório: o governo propõe a legislação e assegura leis de 





 Externalidades, como mencionado anteriormente, decorrem da existência de 
falhas de mercado – as livres forças do mercado não conduzem a economia a um 
equilíbrio eficiente – em que os agentes econômicos não recebem do mercado a 
sinalização correta dos custos ou benefícios de suas ações (imperfeição no 
mercado) (SOUZA, 2013). As externalidades ocorrem quando o consumo ou a 
produção de um determinado bem afetam os consumidores ou produtores em outros 




questão. As externalidades podem ser classificados em “positivas”, o que gera 
benefícios externos ou, “negativas”, o que gera custos externos. 
 
 Conduzem os agentes, não diretamente envolvidos na atividade geradora de 
externalidade, a utilizarem recursos para corrigir os efeitos dos custos ou benefícios 
externos e, com isto, acarretam distorções na alocação de recursos. No caso das 
externalidades negativas, os custos privados são inferiores aos custos impostos à 
coletividade, e por consequência, o nível de produção é maior do que aquele que 
seria socialmente desejável. Já no caso das externalidades positivas, como os 
benefícios privados são inferiores aos benefícios sociais, o nível de produção 
correspondente à alocação dos mercados privados ficará aquém daquele que seria 
ótimo, do ponto de vista da sociedade (SOUZA, 2013). 
 
 Quando os indivíduos não são confrontados com os custos totais das 
externalidades que geram, eles realizam mais dessas ações do que a sociedade 
desejaria (SOUZA, 2013). O que define o conceito da tragédia dos comuns3 é a 
exploração excessiva, ou o uso indiscriminado (com as evidentes consequências, 
em termos de sustentabilidade de uma economia ou sociedade) de determinado 
bem ou serviço. E o efeito carona (free rider) seria o benefício gratuito (COSTA, 
2005). 
 
 Para corrigir este tipo de falha de mercado, algum mecanismo tem que ser 
criado no sentido de encontrar o nível ótimo, ou aceitável, de produção. Um das 
alternativas para a correção da externalidade pode se dar por meio da definição de 
direito de propriedade, ou seja, vender direitos de exploração, desde que os custos 
de transição sejam baixos, com disponibilidade de informação e poucos 
interessados4.  
 
 Outra forma de internalizar a externalidade é, por meio de acordo coletivo, a 
fiscalização. Também é possível utilizar a intervenção governamental através de 
mecanismos de mercado ou regulação como imposto (multa), subsídio, e direitos de 
                                                 
3
 Título do artigo de Grant Harlin (1968).  
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poluição (MAY, P.H.; LUSTIOSA, M. C.; DE VINHO, V. orgs., 2003). Utilizar 
instrumentos como a tributação corretiva (impostos e subsídios), ou método 
Pigouviano5, faz com que os agentes passam a considerar os efeitos externos em 
suas ações. Outras possibilidades são as regulações e multas, as quais objetivam 
reduzir a produção ou até mesmo identificar o nível de poluição socialmente ótimo.  
 
4.4 Bens públicos  
 
 Bens públicos podem ser considerados como um exemplo extremo de 
externalidade. Caracterizam-se por serem: (i) não divisíveis, ou seja, o ato de 
consumir o bem público não reduz a quantidade disponível para o consumo das 
outras pessoas, e; (ii) não excludentes, pois os indivíduos não podem ser privados 
dos benefícios do usufruto do bem ou serviço, mesmo se não tiverem contribuído 
para o seu financiamento. A impossibilidade de exclusão, ao inviabilizar o uso do 
sistema de preço para racionar o consumo, reduz os incentivos para o pagamento 
voluntário de bens públicos (problema do carona). E a não rivalidade, uma vez que o 
bem está disponível, o custo marginal de provê-la, para um indivíduo adicional, é 
nulo.  
 
 Um recurso livre não tem propriedade, é de propriedade conjunta, o que pode 
caracterizar o uso indiscriminado. Isso porque os indivíduos não têm incentivos para 
utilizar o recurso de forma eficiente e para tanto, o governo atua como se fosse o 
proprietário e regulador (SOUZA, 2013). 
 
4.5  Instrumentos econômicos 
 
 Um dos objetivos das políticas de governo, sobretudo dentro do escopo 
específico da questão ambiental, é o de diminuir as atividades potencialmente 
prejudiciais, bem como promover e/ou manter aquelas que são mais sustentáveis. 
Da mesma forma, visam avaliar as preferências da sociedade. O setor público 
recebe e atende a demanda da população. 
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 Os principais tipos de instrumentos para a implantação das políticas 
governamentais são: (i) comando e controle, e; (ii) econômicos. Os instrumentos 
econômicos, em particular, são também denominados instrumentos de mercado e 
visam à internalização das externalidades ou de custos que não seriam 
normalmente incorridos pelo poluidor ou usuário. 
 
 As principais vantagens da utilização dos instrumentos econômicos em 
relação aos de comando e controle são: (MAY, P.H.; LUSTIOSA, M. C.; DE VINHO, 
V. orgs., 2003). 
 
a. Permitir a geração de receitas fiscais e tarifárias - por meio da cobrança de 
taxas, tarifas ou emissão de certificados - para garantir os recursos para 
pagamento dos incentivos e prêmios ou capacitar os órgãos ambientais. É 
considerado um duplo dividendo, pois além da melhoria ambiental gera 
receitas para os órgãos reguladores; 
 
b. Considerar as diferenças de custo de controle entre os agentes e, portanto, 
alocar de forma mais eficiente os recursos econômicos à disposição da 
sociedade, permitindo que aqueles com custos menores tenham incentivos 
para expandir as ações de controle. Portanto, com os instrumentos 
econômicos, a sociedade incorre em custos de controle inferiores aqueles 
que seriam incorridos se todos os poluidores ou usuários fossem obrigados a 
atingir os mesmos padrões individuais; 
 
c. Possibilitar que tecnologias menos intensivas em bens e serviços ambientais 
(na verdade, recursos naturais) sejam estimuladas pela redução da despesa 
fiscal que será obtida em função da redução da carga poluente ou da taxa de 
extração; 
 
d. Atuar no início do processo de uso dos bens e serviços (recursos) ambientais; 
 





f. Implantar um sistema de taxação progressiva ou de alocação inicial de 
certificados segundo critérios distributivos em que a capacidade de 



































 Pretendeu-se desenvolver uma abordagem teórico-conceitual da valorização 
de bens públicos por meio de ações governamentais (tais como, impostos, subsídios 
e compensações) e analisar de que forma a adoção de compensações monetárias 
são ou não benéficas para o presente e sustentáveis para o futuro.   
  
 Pretendeu-se ainda empregar o método dedutivo, partindo-se de premissas 
gerais da teoria associado ao presente tema, aplicando-se uma cadeia de raciocínio, 
em ordem decrescente de análise, do geral para o específico, de maneira a se 
chegar a uma conclusão que confirme ou afaste a hipótese deste trabalho.  
  
 A natureza da pesquisa é aplicada, visto que objetivou-se gerar 
conhecimentos para aplicação prática no sentido da solução do problema aqui 
abordado. É ademais, em termos das categorias de pesquisa, dos tipos 
“exploratória”, “descritiva” e “explicativa”, visto que no trabalho foi feito o uso tanto da 
pesquisa bibliográfica e documental (livros, publicações, sites de internet, periódicos, 
etc.) quanto da análise de experiências relativas ao problema aqui pesquisado.  
  
 Por fim, o trabalho, em termos de procedimentos metodológicos, foi 
desenvolvido descrevendo, estabelecendo e identificando relações e principais 















 O ambiente, para efeitos do desenvolvimento de toda uma gama de 
atividades econômicas, provê recursos, bens e serviços que são de propriedade 
comum. Os recursos naturais podem ser classificados como “exauríveis” (aqueles 
considerados como não renováveis), como os minérios, e “renováveis” (em certo 
sentido, portanto, não exauríveis), como as florestas. Para ambos os tipos de 
recursos existe um mercado para comercializá-los. Contudo, há aqueles recursos, 
bens e serviços ambientais que não dispõem de mercado e, portanto, são 
considerados, do ponto de vista da precificação, como “intangíveis”. 
  
 Recursos de fluxo não renováveis geralmente representam serviços 
sistêmicos, de mercado hipotético, como o ar e água, sujeitos à degradação e 
contaminação e cujas condições naturais podem ser restauradas. A partir disto, e do 
ponto de vista econômico, é preciso insistir na maior produtividade dos recursos 
para poupá-los. É preciso também incentivar atividades tais como a conservação 
dos solos, das águas, da energia, bem como a redução, a reutilização e a 
reciclagem dos resíduos.  
  
 Segundo a Economia Ecológica, ecossistemas naturais provêem serviços 
gratuitamente às vidas dos seres vivos do nosso planeta. E existe uma troca 
constante no meio entre a natureza e os animais e plantas. As atividades humanas 
estão apoiadas nesses serviços naturais por meio da exploração dos recursos e 
descarte de rejeitos na natureza. Desde os primórdios da civilização, o homem 
explora os recursos presentes no meio e, a partir disso, construiu o mundo moderno. 
Conseguiu, ademais, sobreviver do que é natural e produzir novas ferramentas e 
tecnologias.  Da mesma forma, o homem produz resíduos e lixo não naturais que 
demoram a ser incorporados ao ambiente, acarretando impactos ambientais muitas 
vezes irreversíveis.  
 
 De fato, a utilização da natureza, dentro de processos produtivos, deve ser 
efetuada de forma sustentável, para que haja capacidade de regeneração, 




ecossistemas, para compor um ciclo natural de crescimento, maturação, declínio e 
novamente crescimento, não sendo um processo finito, mas sistêmico e capaz de se 
renovar. 
 
 A degradação do ambiente pode comprometer seriamente o sistema ecológico, 
pois este não é linear e sofre com mudanças que impactam na condição humana. 
Portanto, é fundamental considerar a Economia Ecológica dentro do sistema 
econômico, pois existe uma conexão entre desenvolvimento e ambiente, assim 
como serviços provenientes deste. 
 
 De modo a orientar as atividades econômicas e o uso dos bens, serviços e 
recursos ambientais é preciso se valer dos métodos de valoração ambiental. Tais 
métodos, ademais, também contribuem para a recuperação e preservação 
ambientais e seguem por caminhos variados e distintos como, por exemplo, a 
disposição a pagar e a receber, no caso da preservação, bem como cálculos de 
impactos econômicos, para o caso da recuperação ambiental. A grande maioria 
destes métodos de avaliação ambiental pauta-se em preços de mercado, além da 
valorização e desvalorização mercadológica.  
 
 Dentro deste contexto em específico, qual seja, valoração ambiental e 
internalização das externalidades ambientais, deve-se também inserir o instrumento 
da compensação ambiental. Aqui talvez seja possível até arriscar-se o entendimento 
no sentido de que a compensação ambiental, justamente em face das dificuldades e 
complexidades dos mecanismos de valoração ambiental e internalização das 
externalidades ambientais, vem adquirindo um destaque cada vez mais crescente. 
 
 Um das principais razões para este entendimento pode ser associada aos 
aspectos de uma maior simplicidade, objetividade e até mesmo um pura e simples 
previsão legal do referido mecanismo compensatório. A título de corroboração deste 
ponto de vista vide-se, por exemplo, no art. 36, da Lei n. 9.985/2000 (BRASIL, 





 Assim, o estudo da Economia Ambiental e da Economia Ecológica são 
algumas das possibilidades de internalizar o ambiente no cálculo econômico. Para o 
processo de avaliação econômica do ambiente é indispensável, por outro lado, o 
entendimento dos seguintes conceitos: 
 
o    Serviços de provisão: alimento, água, fibras e combustíveis, compostos 
bioquímicos, material genético;  
 
o    Precificação: estimativa do valor monetário correspondente ao ressarcimento 
ambiental indenizatório a ser estabelecido na hipótese de ser demonstrada a 
impossibilidade técnica de reparação;  
 
o    Valor econômico: efeitos positivos ou negativos no bem estar dos indivíduos; 
 
o    Bem estar: atividades de consumo e produção; e 
 
o    Valor de uso direto: bens e serviços ambientais derivados diretamente da 
exploração do recurso e consumidos hoje, valor de mercado. (serviço de 
provisão). Quando tais bens e serviços ambientais não dispõem de valor de 
mercado são considerados, consequemente, como de “valor de uso indireto”. 
 
 No processo de precificação dos bens, serviços e recursos ambientais ou, em 
outras palavras, da internalização das externalidades ambientais nas distintas 
atividades econômicas, sobretudo dentro do contexto da compensação, é preciso 
reforçar-se, mais uma vez, que toda atividade econômica produtiva ou de exploração 
dos recursos, gera impactos ambientais geralmente não quantificáveis do ponto de 
vista econômico.  
 
 Em linguagem econômica, os custos sociais ou os danos não compensáveis, 
denominam-se externalidades. Nesse caso, o valor social dos benefícios decorrente 
da atividade proporcionada como a produção de bens e a geração de empregos é, 
como visto a partir de Souza (2013), inferior aos custos.  




 A civilização produz, à custa dos recursos ambientais, obtidos a custo zero e, 
justamente por isso, cada vez mais explorado. É essencial atribuir valores 
monetários às externalidades. Isso porque, o homem apropria-se de bens públicos e 
não remunera-se pelo seu uso, o que gera um desequilíbrio. A Tabela 2 faz uma 
distinção entre bens privados e públicos. 
 
Tabela 2 - Bens privados e públicos 
 
          Rival          Não rival 












Bem sujeito ao 
congestionamento ou ao 
esgotamento ainda 
assim acessível a todos. 
Alguns são comuns 
globais (a órbita 
estacionária). 
Rede de conexão 
Bem de clube (em sua 
maioria não rivais dentro 
do clube) 
Bem público puro 
Valor de existência 
Alguns são comuns 
globais (o alto-mar, a 
camada de ozônio). 
 
Fonte: (KAUL, I; GRUNBERG, I; STERN, M. A. orgs., 2012) 
 
 No caso de bens ambientais transacionados no mercado (alguns recursos 
naturais e energéticos utilizados como matéria-prima em determinados processos 
produtivos), a escassez crescente de um determinado bem se traduziria facilmente 
na elevação de seu preço. Isto, por si só, induz à introdução de inovações que 
permitem poupá-lo, substituindo-o por outro recurso mais abundante.  
 
 Em se tratando dos serviços ambientais, principalmente aqueles vinculados 
às funções ecossistêmicas e, em geral, não transacionados no mercado por sua 




vida, capacidade de assimilação de rejeitos etc.), este mecanismo falha. Para 
corrigir essa falha, é necessário intervir para que a disposição a pagar por esses 
serviços ambientais, por exemplo, possa se expressar à medida que sua escassez 
aumenta. Também é possível alocar estes recursos através de fiscalizações e 
multas (MAY, P.H.; LUSTIOSA, M. C.; DE VINHO, V. orgs., 2003). 
 
 De toda sorte, as autoridades públicas intervêm nos mercados a fim de 
corrigir as falhas - capazes de estabelecer distorções nos preços e de financiar 
atividades com juros de mercado, juros de subsídios ou a fundo perdido 
(capitalização) - e, do ponto de vista ambiental, as falhas são entendidas como 
externalidades. 
 
 Neste sentido, empréstimos subsidiados para agentes poluidores que 
melhorarem seu desempenho ambiental, taxas sobre produtos poluentes, depósitos 
reembolsáveis na devolução de produtos poluidores, licenças de poluição 
negociáveis, são exemplos de instrumentos econômicos.  
 
 É possível, de outro modo, instituir uma estrutura regulatória baseada em 
incentivos econômicos capaz de aumentar imensamente a eficiência na utilização 
dos recursos naturais em geral (renováveis e não renováveis).  Com o mecanismo 
do preço, a escassez força a alta e com o progresso tecnológico reduz-se o custo, 
devido à existência de produtos substitutos. 
 
 A seguir são apresentados alguns dos principais mecanismos de precificação 
(internalização) das externalidades ambientais. 
 
6.1 Princípio do poluidor pagador (PPP) 
 
 O princípio do poluidor-pagador pode ser entendido como o recurso 
econômico utilizado para que o poluidor arque com os custos da atividade poluidora, 
ou seja, ocorre a internalização dos danos (externalidade), passando assim a 




palavras, busca-se fazer com que os agentes que originaram as externalidades 
assumam os custos impostos a outros agentes, produtores ou consumidores. 
  
 O princípio do poluidor-pagador permite moderação na utilização dos recursos 
naturais. Racionaliza-se o uso o recurso ambiental dentre as diversas utilizações e, 
ao mesmo tempo, assegurar o seu uso sustentável à longo prazo (financiamento da 
recuperação). 
 
6.2 Protetor-beneficiário (ICMS ecológico/verde) 
 
De acordo com a legislação brasileira, o ICMS (Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias e Serviços) é de competência estadual e tem o seu repasse instituído a 
25% da arrecadação para os Municípios. Com base em uma contribuição fiscal pré-
existente, foi criado em 1991 um conjunto de critérios de caráter ambiental para o 
uso no cálculo dos repasses financeiros, denominado ICMS Ecológico. 
 
O ICMS Ecológico é, portanto, um instrumento, criado pelo artigo 158 da 
Constituição Federal de 1988, que permite aos governos estaduais estabelecerem 
critérios ambientais para aplicação de até 25% dos repasses devidos aos 
Municípios. Pretende compensar financeiramente os Municípios que se enquadram 
dentro dos parâmetros de preservação ambiental definidos pelo Estado, em especial 
a criação/ manutenção de Unidades de Conservação da Natureza, no qual estão 
inseridos. 
 
Art. 158 CF- Pertencem aos Municípios: 
IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do 
imposto do Estado sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação. 
Parágrafo único - As parcelas de receita pertencentes 
aos Municípios, mencionadas no inciso IV, serão 
creditadas conforme os seguintes critérios: 
I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor 
adicionado nas operações relativas à circulação de 





II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei 
estadual ou, no caso dos Territórios, lei federal. 
 
                                                         Fonte: BRASIL. Constituição Federal Brasileira 1988.  
 
Os problemas ambientais passaram a suscitar, desta feita, a demanda pelo 
repasse de recursos financeiros para a busca de soluções ambientais. Além disso, 
os Municípios se consideravam prejudicados por terem parte do território restrito 
com o uso de mananciais ou por possuírem Unidades de Conservação (UC).  
 
No caso dos Municípios que recebem recursos oriundos do ICMS-Ecológico, 
o objetivo é investir não apenas em obras públicas e sociais, mas também em 
projetos ambientais que incrementem a gestão ambiental municipal e valorizem as 
áreas naturais protegidas, incluindo as Reservas Privadas (RPPN – Reserva 
Particular do Patrimônio Natural) com Unidades de Conservação.  
 
Assim, o ICMS Ecológico se propõe a recompensar, monetariamente ou por 
outros meios, aqueles Municípios que contribuem, mediante a adoção de práticas 
que privilegiem a manutenção da floresta em pé, para a conservação ou produção 
de serviços ambientais. Trata-se do chamado princípio do protetor-beneficiário. 
 
Em outras palavras, aquele Município que preserva suas florestas e conserva 
sua biodiversidade ganha uma pontuação maior nos critérios de repasse e recebe 
recursos financeiros a título de compensação pelas áreas destinadas à conservação, 
e, ao mesmo tempo, um incentivo para a manutenção e criação de novas áreas para 
a conservação da biodiversidade.  
 
6.3 Usuário-pagador (cobrança pelo uso da água) 
 
A cobrança pelo uso de recursos hídricos é um dos instrumentos de gestão 
da Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH). A PNRH foi instituída pela Lei nº 





i) proporcionar ao usuário uma indicação do real valor da água;  
 
ii) incentivar o uso racional da água; e  
 
iii) obter recursos financeiros para recuperação das bacias hidrográficas do 
País. 
 
Este tipo de cobrança não se trata de um imposto, mas sim, de uma 
remuneração pelo uso de um bem público cujo preço é fixado a partir de um pacto 
entre os usuários da água, a sociedade civil e o poder público no âmbito dos 
Comitês de Bacia Hidrográfica – CBHs. 
Ressalte-se que aos CBHs é atribuída, pela legislação ambiental brasileira, a 
competência de pactuar e propor, ao respectivo Conselho de Recursos Hídricos, os 
mecanismos e os valores de cobrança a serem adotados na sua área de atuação 
para fins de dar o devido cumprimento aos objetivos da PNMA, consoante 
destacados. 
A cobrança em águas de domínio da União, por exemplo, somente se inicia 
após a aprovação pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) dos 
mecanismos e valores propostos pelo CBH. Compete à Agência Nacional de Águas 
(ANA), criada pela Lei nº 9.984/00, arrecadar e repassar os valores arrecadados à 
Agência de Água da bacia, ou à entidade delegatária de funções de Agência de 
Água, conforme determina a Lei nº 10.881/04. As Agências de Água da bacia ou 
entidade delegatária de suas funções é instituída mediante solicitação do CBH e 
autorização do CNRH, cabendo a ela desembolsar os recursos arrecadados com a 
cobrança nas ações previstas no Plano de Recursos Hídricos da bacia e conforme 
as diretrizes estabelecidas no plano de aplicação, ambos aprovados pelo CBH. A 
mesma sistemática ocorre no âmbito das bacias hidrográficas relativas às águas de 
domínio dos Estados6 
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 Lei n. 7663, de 30 de dezembro de 1991 (Disponível em: 
http://www.sigrh.sp.gov.br/sigrh/basecon/lrh2000/LE/Leis/03_LEI_n_7663_de_30_de_dezem







Os royalties são uma das formas mais antigas de pagamento de direitos e 
propriedade. A palavra royalty vem do inglês royal, que significa “da realeza” ou 
“relativo ao rei”. Originalmente, designava o direito que o rei tinha de receber 
pagamentos pelo uso de minerais em suas terras, conceito este que se estendeu no 
século XX a outras atividades extrativas de recursos naturais não renováveis, como 
o petróleo e o gás natural. (CNM, 2010) 
A partir disto, os royalties passaram a ser compreendidos como uma forma de 
indenização ao proprietário e que não se aplica a qualquer atividade econômica, 
mas apenas àquelas que se baseiam na extração de recursos finitos na natureza. É 
a extração desse tipo de recurso natural e não os seus possíveis impactos no 
ambiente e na economia que geram direito a royalties.  
 Os royalties pagos ao governo, por exemplo, são relativos à extração de 
recursos naturais minerais, como minérios metálicos ou fósseis, como carvão 
mineral, petróleo e gás natural, ou pelo uso de recursos naturais como a água, em 
casos como represamento da água em barragens hidrelétricas. 
 
 No caso brasileiro, os royalties do petróleo podem ser divididos nos royalties 
propriamente ditos e nas participações especiais, que representam uma forma de 
compensação diferenciada, proporcional à produção e à rentabilidade de cada 
campo de petróleo. 
 
 Participação especial corresponde a uma parcela aplicada sobre a receita 
bruta da produção, deduzidos os royalties, os investimentos na exploração, os 
custos operacionais, a depreciação e os tributos previstos na legislação em vigor, 
nos casos de grande volume de produção, ou de grande rentabilidade.  
 
O royalty, finalmente, tem por objetivo capturar rendas diferenciais. 
Representa uma renda mineral, cujo caráter é exaurível e gera receitas mesmo em 
ambiente concorrencial. Caracterizado por ser de competência da União, podendo 





Art. 20. São bens da União: 
III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em 
terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um 
Estado, sirvam de limites com outros países, ou se 
estendam a território estrangeiro ou dele provenham, 
bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;  
V - os recursos naturais da plataforma continental e da 
zona econômica exclusiva; VI - o mar territorial; VII - os 
terrenos de marinha e seus acrescidos; VIII - os 
potenciais de energia hidráulica; IX - os recursos 
minerais, inclusive os do subsolo; § 1º - É assegurada, 
nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, bem como a órgãos da administração direta 
da União, participação no resultado da exploração de 
petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de 
geração de energia elétrica e de outros recursos minerais 
no respectivo território, plataforma continental, mar 
territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação 
financeira por essa exploração.  
Art. 21. Compete à União: 
IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de 
ordenação do território e de desenvolvimento econômico 
e social;  XII - explorar, diretamente ou mediante 
autorização, concessão ou permissão: b) os serviços e 
instalações de energia elétrica e o aproveitamento 
energético dos cursos de água, em articulação com os 
Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos; 
XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de 
recursos hídricos e definir critérios de outorga de direitos 
de seu uso; (Regulamento).  
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
IV - águas, energia, informática, telecomunicações e 
radiodifusão; VII - política de crédito, câmbio, seguros e 
transferência de valores; VIII - comércio exterior e 
interestadual; XII - jazidas, minas, outros recursos 
minerais e metalurgia; XXIII - seguridade social; XXIV - 
diretrizes e bases da educação nacional;  
 
Fonte: BRASIL. Constituição Federal Brasileira 1988. 
 
 
6.5 Fundo soberano do Brasil – Ministério da Fazenda 
 
 O Fundo Soberano do Brasil (FSB) tem como finalidades, expressas na sua 
lei de criação, a promoção de investimentos em ativos no Brasil e no exterior, a 
formação de poupança pública, a mitigação dos efeitos dos ciclos econômicos e o 




países exportadores passaram a ter seus próprios fundos soberanos, baseados na 
exportação de produtos (e não apenas de commodities). O Brasil entra nesse grupo 
como participante de pequeno porte.  
 
 Com o início da produção brasileira de petróleo a partir da camada pré-sal, a 
previsão é de que o país se tornará um dos grandes exportadores do mundo, o que 
deve fortalecer a posição do Fundo Soberano do Brasil. Inspirou-se no modelo de 
instituições congêneres, como o da Noruega, Arábia Saudita, China, Hong Kong, 
Abu Dhabi, Kuwait, Cingapura e Rússia, alguns com patrimônio superior a US$ 600 
bilhões. 
 
 Por exemplo, o objetivo de um fundo como o norueguês Government Pension 
Fund foi de criar recursos para financiar os cidadãos mais velhos, no futuro, quando 
já não houvesse a riqueza do petróleo.  
 
 No Brasil, chegou-se a imaginar que os futuros recursos do pré-sal pudessem 
se destinar, entre outras coisas, a criar um fundo semelhante, para capitalizar os 
regimes de aposentadoria. 
 
6.6 Efeitos coletivos do tratamento das externalidades ambientais 
 
Por fim, outro aspecto interessante é que a internalização de uma 
externalidade ambiental negativa pode ser associada a diversos efeitos benefícos 
coletivos, tais como: 
 
a) Cobrança do uso da água: o princípio do usuário-pagador permite que, no 
Brasil, que detém 8% da água doce do planeta e em face da escassez de água de 
40% da população mundial, propicia que tão somente os usuários dos recursos 
hídricos (e não a coletividade como um todo) se responsabilizem pela ao menos 
mitigação das distorções do preço da água (sobretudo do ponto de vista de sua 





b) Taxa de reposição florestal: o mesmo raciocínio do princípio do usuário-
pagador anteriormente disposto, somente que com respeito aos usuários dos 
recursos florestais; 
 
c) ICMS Ecológico: um das mais tradicionais e clássicas aplicações do critério 
de compensação ambiental (de cunho fiscal) em face da existência de grandes e 
expressivas áreas de preservação em determinadas regiões (caracteriza-se pelo 
repasse de impostos estaduais aos Municípios); 
 
d) Royalties: compensações pela exploração de recursos naturais 
preponderantemente de origem minerária ou petrolífera (outra forma de 
compensação ambiental de expressivo aporte financeiro para muitas regiões e 
municípios, a ponto de originarem-se, inclusive, conflitos); 
 
e) Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL): projetos de 
desenvolvimento sustentável em países em desenvolvimento (redução da emissão 
de carbono na atmosfera além da obrigação), florestas e Gases do Efeito Estufa 
(GEE). O governo vende no mercado os direitos de poluição (mercado secundário – 
transnacional) para aqueles que pagarem o maior preço; 
 
f) Renda mineral: possibilita compensar o não pagamento de ICMS Estadual 
com a distribuição dos royalties para os Municípios produtores. É uma receita da 
União. Porém a forma de distribuição de royalties ainda está em discussão e deve 
preceder à discussão sobre a destinação destes recursos.  
  
 Além destes exemplos, é possível mencionar-se que a criação de um fundo 
de capitalização ao estilo norueguês para a destinação de royalties seria uma forma 
de garantir receita para gerações futuras. 
  
 Finalmente, sob qualquer prisma que se analise a questão do uso de 
instrumentos de política ambiental visando a internalização das externalidades 
ambientais, quer sejam vinculados ao mecanismo compensatório ambiental ou não, 




maior crescimento com desenvolvimento. Na mesma linha de raciocínio devem ser 
mencionados os gastos (investimentos) sociais para uma sociedade mais equitativa, 
com investimentos principalmente em educação, formando pessoas mais 



































 A degradação ambiental pode ser interpretada como uma diminuição da 
quantidade existente dos recursos naturais ou mesmo como a deterioração da 
qualidade dos bens e serviços ambientais. Alguns exemplos da degradação 
ambiental são a poluição do ar, a poluição da água, a poluição sonora, a poluição 
visual, bem como a redução da biodiversidade e dos serviços ambientais “ofertados” 
pela natureza.  
 
  A superexploração ou o excesso de uso de bens e serviços ambientais devem 
ser controlados para se atingir o nível ótimo da atividade econômica, e isto 
proporciona a maximização do benefício social ou do excedente do consumidor.    
 
 O nível de consumo e de produção, relativamente ao uso dos recursos 
naturais, precisa ser administrado sustentavelmente através dos seguintes 
mecanismos principais:  
 
a) Regulação privada e negociações (voluntária): campanhas de  
conscientização; 
 b) Regulação pública ou políticas de comando e controle: normas, padrões, 
licenças, cotas, e;  
 c) Instrumentos econômicos: impostos, taxas, tarifas, subsídios, mecanismos 
de devolução e criação de novos mercados. 
 
 O Estado busca valorizar os bens e serviços ambientais de acordo com a sua 
escassez e seu custo de oportunidade social (subvenções/subsídios, incentivos 
fiscais, empréstimo subsidiado). O objetivo dos subsídios é fazer uma correção dos 
preços de mercados com que os agentes econômicos se defrontam. Nesse caso, 
entretanto, o sentido é de estimular a produção ou o consumo. O consumidor paga 
um preço menor, e o produtor obtém um lucro maior. Com relação às externalidades 
ou custos sociais, o equilíbrio eficiente é alcançado com a correção dos preços de 




 No Brasil, por ser um sistema federativo, implantou-se uma verdadeira disputa 
fiscal entre os Estados com o objetivo principal de atrair empresas estrangeiras e 
angariar recursos (ARVATE; BIDERMAN, 2004). A despeito disto, é importante visar 
a expansão do núcleo modernizador da economia brasileira construído de indústrias 
e agronegócios de alta tecnologia, amparados por uma infraestrutura eficiente nos 
setores de energia e transportes, capazes de expandir as exportações baseada em 
conhecimentos, tecnologias avançadas e no aproveitamento de vantagens 
comparativas naturais (FURTADO, 1974). 
    
 Um Estado democrático maximiza a renda da sociedade e  instituições 
determinam o comportamento social. A política visa à equidade e a inclusão social. 
As políticas compensatórias são financiadas pela redistribuição de renda mediante o 
sistema fiscal (financiamento público, redistribuição do PIB) (SACHS, 2004). Vale 
ressaltar a necessidade de ampliação dos investimentos na função objetivo do 
Estado (educação, saúde e assistência social) enquanto o nível geral dos salários 
ainda está baixo e o custo inferior. O desenvolvimento social não deve esperar o 
desenvolvimento econômico (SACHS, 2004).  
 
  O investimento em educação gera pessoas mais capacitadas para o trabalho 
e as novas tecnologias trazem benefícios sociais (ARVATE; BIDERMAN, 2004). O 
conjunto destes objetivos sociais, perseguidos por uma diversidade de políticas 
públicas em sua grande maioria revestidas de um elevado teor de proteção e 
racionalização do uso sustentável dos recursos naturais, deve se pautar 
prioritariamente na internalização das externalidades ambientais e/ou na 
transformação das externalidades ambientais negativas em externalidades 
ambientais positivas. 
 
 Com isto, as atividades econômicas como um todo são direcionadas para o 
seu nível ótimo, potencializando e maximização os benefícios sociais tais como 
produção de bens e serviços, sustentabilidade, geração de empregos, geração de 
divisas tanto por intermédio do incremento do comércio internacional quanto pela 
geração e correta aplicação de recursos monetários oriundos da produção e 





 Para tanto, uma série de mecanismos estão à disposição do Estado tais como 
subsídios, impostos e compensação. Alguns destes mecanismos, apesar de 
tradicionais ou clássicos como, por exemplo, direitos de propriedade, impostos e 
fiscalização, não estão sendo, por uma série de razões, suficiente e 
satisfatoriamente potencializados. Por outro lado, mecanismos tais como regulações 
e multas são bem mais utilizados. 
 
 Por outro lado, as fronteiras e os limites entre os instrumentos de políticas 
governamentais dos tipos “comando e controle” e “econômicos” estão cada vez 
menos definidos. Em outras palavras, tais instrumentos estão sendo cada vez mais 
mesclados. A título exemplificativo note-se que a obrigatoriedade da destinação de 
uma área de reserva legal nas propriedades rurais (instrumento de comando e 
controle)7 está associada com a proibição de contratação de crédito rural ou de 
recursos públicos (instrumento econômico)8. 
 
 Esta mescla de entendimentos e posicionamentos entre instrumentos de 
comando e controle, bem como econômicos, reflete-se, de maneira especial, 
exatamente no contexto da compensação, visto que este mecanismo, 
eminentemente econômico, vem sendo tratado dentro do contexto de diversos 
dispositivos legais (instrumentos de comando e controle). 
 
 De toda sorte, um estudo mais aprofundado sobre os efeitos a aplicação 
deste conjunto de mecanismos de valoração ambiental, relativamente aos benefícios 
sociais, econômicos e ambientais, a exemplo da consideração da resiliência e/ou da 
capacidade suporte dos ecossistemas, merece ser objeto de uma devida atenção. 
 
                                                 
7
 Art. 55, do Decreto Federal n. 6.514, de 22 de julho de 2008 (disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/D6514.htm). Acesso em 
outubro de 2013. 
 
8
 Inc. IV, do art. 20, do Decreto n. 6.514/2008 (disponível em: 






 Em suma, os mecanismos de internalização das externalidades ambientais 
e/ou na transformação das externalidades ambientais negativas em externalidades 
ambientais positivas atualmente mais considerados ou em maior evidência são: o 
Princípio do Poluidor-Pagador (PPP); o princípio do protetor-beneficiário (ICMS 
ecológico), o princípio do usuário-pagador (cobrança pelo uso da água), os royalties, 
e, aplicação no Fundo Soberano do Brasil. 
 
 Outros mecanismos, apesar de extremamente inovadores, tais como o 
princípio do provedor-recebedor (pagamento por serviços ambientais), consoante 
previstos na nova lei florestal9, ainda estão pendentes, a despeito de sua relativa 
generalização junto a diversos Municípios e Estados brasileiros, além de iniciativas 
privadas e de organizações não governamentais, do devido processo de 
regulamentação no âmbito federal. 
 
 Dessa forma, a coletividade é compensada tanto na preservação do ambiente 
como no desenvolvimento social e investimento futuro. Investimento é o processo 
pelo qual se aumenta a capacidade produtiva mediante o custo social (FURTADO, 
1974). Vale ressaltar que os gastos sociais são medidas de distribuição de renda, 
com o objetivo de estabelecer uma menor desigualdade social por meio da 
disponibilidade das mesmas oportunidades de crescimento às pessoas, garantindo 
direitos plenos para toda população. 
 
 A redistribuição do PIB é feita principalmente a partir de assistência, 
educação, saúde, e em casos específicos, melhoria de infraestrutura e moradia 
(SACHS, 2004). A geração de quantidades maciças de emprego possibilita a 
expansão das forças de produção. Aliado a isso, é necessário o desenvolvimento de 




                                                 
9
 Inc. I, do art. 412, da Lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012 (fonte: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm). Acesso em 







 A produção e o crescimento econômico, quando não devidamente regrados, 
apesar de gerar benefícios sociais, também acarretam significativos custos 
ecológicos. Num ambiente de um mundo cada vez mais globalizado, o comércio 
internacional em especial, sobretudo quando submetido a normas ambientais, 
adquire uma dimensão vultosa. Até porque, pela lógica das transações no livre 
mercado, o comércio é um dos principais responsáveis pela criação de riquezas e 
distribuição. No entanto, os mercados nacionais, regionais e internacionais não são 
capazes de alocar efetivamente benefícios e malefícios. Tais falhas de mercado são 
corrigidas pela intervenção governamental. 
 
 Assim, autoridades buscam a correção de externalidades e a valoração de 
bens e serviços livres - também chamados bem públicos - que são caracterizados 
por serem não divisíveis, não excludentes e não rivais. Além disso, procuram 
influenciar indiretamente através de regulamentações e incentivos, mecanismos de 
comando e controle ou econômicos.  
 
 A ênfase em instrumentos econômicos como incentivo à compensação foi 
dada devido ao objetivo de se compreender a  repartição de benefícios monetários 
decorrente de compensação. Um exemplo de capitalização como o Fundo Soberano 
do Brasil possibilita a capitalização de receita e diminuição de riscos que a oscilação 
do mercado externo de recursos minerais e energéticos proporciona.  
 
 Ademais, políticas de equidade e inclusão social devem ser somadas ao 
crescimento econômico e sustentável como forma de compensação para proteger o 
bem-estar das pessoas. A ênfase em educação gera pessoas mais capacitadas para 
um maior desenvolvimento tecnológico, gerando benefícios coletivos.  
 
 A aplicação de recursos arrecadados com a internalização de externalidades 
negativas em políticas sociais é uma alternativa ao desenvolvimento. Da mesma 
forma são o desenvolvimento e aplicação de novas tecnologias pelas atividades 





 Consequentemente, medidas de compensação econômicas ajustam os 
desvios de externalidades e os instrumentos econômicos criam uma estrutura 
regulatória baseada em valor de mercado. Recursos arrecadados a partir de 
impostos, subsídios ou multas podem se aplicados em políticas públicas tanto na 
preservação do ambiente como no desenvolvimento econômico e social, com 
investimentos em outras áreas. Como educação, saúde, previdência e moradia. E do 
lado da tecnologia tais recursos podem ser aplicados em arranjos produtivos locais, 
cooperação e incubadoras tecnológicas. 
 
 O objetivo das políticas públicas que é de corrigir distorções, considerando o 
nível de desenvolvimento tecnológico e prover as necessidades básicas de toda a 
coletividade.  Enquanto não é possível a privatização de algumas áreas que são 
de competência governamental, a política pública deve agir a favor do 
desenvolvimento socialmente equilibrado. A União, Estados e Municípios são 
compensados em diversas políticas de preservação e compensação como o 
poluidor-pagador, protetor-beneficiário e o usuário-pagador. 
 
 Uma das principais formas de gerenciar todos estes aspectos, do ponto de 
vista do Estado, deve se dar por intermédio da internalização das externalidades 
ambientais e/ou na transformação das externalidades ambientais negativas em 
externalidades ambientais positivas. Alguns destes mecanismos, apesar de 
tradicionais ou clássicos como, por exemplo, direitos de propriedade, impostos e 
fiscalização, não estão sendo, por uma série de razões, suficiente e 
satisfatoriamente potencializados. Por outro lado, mecanismos tais como regulações 
e multas são bem mais utilizados. 
 
 Por outro lado, as fronteiras e os limites entre os instrumentos de políticas 
governamentais dos tipos “comando e controle” e “econômicos” estão cada vez 






 Em suma, os mecanismos de internalização das externalidades ambientais 
e/ou na transformação das externalidades ambientais negativas em externalidades 
ambientais positivas atualmente mais considerados ou em maior evidência são: o 
Princípio do Poluidor-Pagador (PPP); o princípio do protetor-beneficiário (ICMS 
ecológico), o princípio do usuário-pagador (cobrança pelo uso da água), os royalties, 
e; a aplicação no Fundo Soberano do Brasil. 
 
 Outros mecanismos, apesar de extremamente inovadores, tais como o 
princípio do provedor-recebedor (pagamento por serviços ambientais), consoante 
previstos na nova lei florestal, ainda estão pendentes, a despeito de sua relativa 
generalização junto a diversos municípios e Estados brasileiros, além de iniciativas 
privadas e de organizações não governamentais, do devido processo de 
regulamentação no âmbito federal. 
 
 Por fim, sugere-se que um estudo mais aprofundado sobre os efeitos a 
aplicação deste conjunto de mecanismos de valoração ambiental, relativamente aos 
benefícios sociais, econômicos e ambientais, a exemplo da consideração da 
resiliência e/ou da capacidade suporte dos ecossistemas, merece ser objeto de uma 
devida atenção. 
 
 A título de recomendação final, vale ressaltar a importância da disposição da 
população a pagar. Ademais, o volume de recursos arrecadados e custo de uma 
reparação de danos ambientais. Nem sempre a quantia necessária estará à 
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